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TEXTO FINAL 

DO PROJETO DE LEI N.º 798/XII/4.ª (PSD E CDS-PP) 

ENRIQUECIMENTO INJUSTIFICADO 

 

Artigo 1.º 

Alteração ao Código Penal 

1- É aditado à secção II do capítulo I do título V do livro II do Código Penal, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, e alterado pela Lei n.º 6/84, 

de 11 de maio, pelos Decretos-Leis n.os 101-A/88, de 26 de março, 132/93, de 23 de 

abril, e 48/95, de 15 de março, pelas Leis n.os 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 2 de 

setembro, 7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 13 de julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 

100/2001, de 25 de agosto, e 108/2001, de 28 de novembro, pelos Decretos-Leis n.os 

323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 

de agosto, e 100/2003, de 15 de novembro, pelo Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de 

março, e pelas Leis n.os 11/2004 de 27 de março, 31/2004, de 22 de julho, 5/2006, de 23 

de fevereiro, 16/2007, de 17 de abril, 59/2007, de 4 de setembro, 61/2008, de 31 de 

outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, de 3 de setembro, 4/2011, de 16 de 

fevereiro, 56/2011, de 15 de novembro, 19/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 23 de 

agosto, pela Lei Orgânica n.º 2/2014, de 6 de agosto, e pelas Leis n.os 59/2014, de 26 de 

agosto, 69/2014, de 29 de agosto, e 82/2014, de 30 de dezembro, pela Lei Orgânica n.º 

1/2015, de 8 de janeiro, e pela Lei n.º 30/2015, de 22 de abril, o artigo 335.º-A, com a 

seguinte redação: 

 

«Artigo 335.º-A 

Enriquecimento injustificado 

1 - Quem por si ou por interposta pessoa, singular ou coletiva, adquirir, possuir ou 

detiver património incompatível com os seus rendimentos e bens declarados ou que 

devam ser declarados é punido com pena de prisão até três anos. 
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2 - As condutas previstas no número anterior atentam contra o Estado de direito 

democrático, agridem interesses fundamentais do Estado, a confiança nas instituições e 

no mercado, a transparência, a probidade, a idoneidade sobre a proveniência das fontes 

de rendimento e património, a equidade, a livre concorrência e a igualdade de 

oportunidades. 

3- Para efeitos do disposto no n.º 1, entende-se por património todo o ativo patrimonial 

líquido existente no país ou no estrangeiro, incluindo o património imobiliário, de 

quotas, ações ou partes sociais do capital de sociedades civis ou comerciais, de direitos 

sobre barcos, aeronaves ou veículos automóveis, carteiras de títulos, contas bancárias, 

aplicações financeiras equivalentes e direitos de crédito, bem como as despesas 

realizadas com a aquisição de bens ou serviços ou relativas a liberalidades efetuadas no 

país ou no estrangeiro. 

4 -Para efeitos do disposto no n.º 1, entendem-se por rendimentos e bens declarados, ou 

que devam ser declarados, todos os rendimentos brutos constantes das declarações 

apresentadas para efeitos fiscais, ou que delas devessem constar, bem como os 

rendimentos e bens objeto de quaisquer declarações ou comunicações exigidas por lei. 

5 – Se o valor da incompatibilidade referida no n.º 1 não exceder 350 salários mínimos 

mensais a conduta não é punível. 

6 - Se o valor da incompatibilidade referida no n.º 1 exceder 500 salários mínimos 

mensais o agente é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos.» 

 

 

2 – É alterado o artigo 11.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 

23 de setembro, e alterado pela Lei n.º 6/84, de 11 de maio, pelos Decretos-Leis n.os 

101-A/88, de 26 de março, 132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 15 de março, pelas Leis 

n.os 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 2 de setembro, 7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 

13 de julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 100/2001, de 25 de agosto, e 108/2001, de 28 

de novembro, pelos Decretos-Leis n.os 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de 

março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, de 15 de novembro, pelo 

Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, e pelas Leis n.os 11/2004 de 27 de março, 

31/2004, de 22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 17 de abril, 59/2007, 

de 4 de setembro, 61/2008, de 31 de outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, de 3 
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de setembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de novembro, 19/2013, de 21 

de fevereiro, 60/2013, de 23 de agosto, pela Lei Orgânica n.º 2/2014, de 6 de agosto, e 

pelas Leis n.os 59/2014, de 26 de agosto, 69/2014, de 29 de agosto, e 82/2014, de 30 de 

dezembro, pela Lei Orgânica n.º 1/2015, de 8 de janeiro, e pela Lei n.º 30/2015, de 22 

de abril, que passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 11.º 

(…) 

1 – (…). 

2 – As pessoas coletivas e entidades equiparadas, com exceção do Estado, de pessoas 

coletivas no exercício de prerrogativas de poder público e de organizações de direito 

internacional público, são responsáveis pelos crimes previstos nos artigos 152.º-A e 

152.º-B, nos artigos 159.º e 160.º, nos artigos 163.º a 166.º sendo a vítima menor, e nos 

artigos 168.º, 169.º, 171.º a 176.º, 217.º a 222.º, 240.º, 256.º, 258.º, 262.º a 283.º, 285.º, 

299.º, 335.º, 335.º-A, 348.º, 353.º, 363.º, 367.º, 368.º-A e 372.º a 376.º, quando 

cometidos: 

a) (…); ou 

b) (…). 

3 – (Revogado). 

4 – (…) 

5 – (…). 

6 – (…). 

7 – (…). 

8 – (…). 

9 – (…). 

10 – (…). 

11 – (…).» 

 

 

Artigo 2.º 

Aditamento à Lei n.º 34/87, de 16 de julho 
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É aditado o artigo 27.º-A à Lei n.º 34/87, de 16 de julho, alterada pelas Leis n.os 

108/2001, de 28 de novembro, 30/2008, de 10 de julho, 41/2010, de 3 de setembro, 

4/2011, de 16 de fevereiro, 4/2013, de 14 de fevereiro, e 30/2015, de 22 de abril, com a 

seguinte redação: 

 

«Artigo 27.º-A 

Enriquecimento injustificado 

1 -O titular de cargo político ou de alto cargo público que durante o período do 

exercício de funções públicas ou nos três anos seguintes à cessação dessas funções, por 

si ou por interposta pessoa, singular ou coletiva adquirir, possuir ou detiver património 

incompatível com os seus rendimentos e bens declarados ou que devam ser declarados é 

punido com pena de prisão até cinco anos. 

2 - As condutas previstas no número anterior atentam contra o Estado de direito 

democrático, agridem interesses fundamentais do Estado, a confiança nas instituições e 

no mercado, a transparência, a probidade, a idoneidade sobre a proveniência das fontes 

de rendimento e património, a equidade, a livre concorrência e a igualdade de 

oportunidades. 

3- Para efeitos do disposto no n.º 1, entende-se por património todo o ativo patrimonial 

líquido existente no país ou no estrangeiro, incluindo o património imobiliário, de 

quotas, ações ou partes sociais do capital de sociedades civis ou comerciais, de direitos 

sobre barcos, aeronaves ou veículos automóveis, carteiras de títulos, contas bancárias, 

aplicações financeiras equivalentes e direitos de crédito, bem como as despesas 

realizadas com a aquisição de bens ou serviços ou relativas a liberalidades efetuadas no 

país ou no estrangeiro. 

4 -Para efeitos do disposto no n.º 1, entendem-se por rendimentos e bens declarados, ou 

que devam ser declarados, todos os rendimentos brutos constantes das declarações 

apresentadas para efeitos fiscais, ou que delas devessem constar, bem como os 

rendimentos e bens objeto de quaisquer declarações ou comunicações exigidas por lei. 

5 – Se o valor da incompatibilidade referida no n.º 1 não exceder 100 salários mínimos 

mensais a conduta não é punível. 

6 - Se o valor da incompatibilidade referida no n.º 1 exceder 350 salários mínimos 

mensais o agente é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos.» 
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Artigo 3.º 

Alteração à Lei n.º 93/99, de 14 de julho 

O artigo 26.º da Lei n.º 93/99, de 14 de julho (regula a aplicação de medidas para 

proteção de testemunhas em processo penal), alterado pelas Leis n.os 29/2008, de 4 de 

julho, e 42/2010, de 3 de setembro, passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 26.º 

(…) 

1- (...) 

2- (...) 

3- A especial vulnerabilidade da testemunha pode ainda resultar de ela ter de depor 

sobre crimes do Capítulo IV do Título V do Código Penal, o crime do artigo 

335.º-A do Código Penal, os crimes dos artigos 16.º a 18.º, 19.º, 20.º a 27.º-A da 

Lei n.º 34/87, de 16 de julho, alterada pelas Lei n.os 108/2001, de 28 de 

novembro, 30/2008, de 10 de julho, 41/2010, de 3 de setembro, 4/2011, de 16 de 

fevereiro, 4/2013 de 14 de fevereiro, e 30/2015, de 22 de abril, e os crimes dos 

artigos 7.º, 8.º e 9.º da Lei n.º 20/2008, de 21 de abril, alterada pela Lei n.º 

30/2015, de 22 de abril.» 

 

Artigo 4.º 

Alteração ao Código de Processo Penal 

O artigo 1.º do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 

de fevereiro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 387-E/87, de 29 de dezembro, 212/89, de 

30 de junho, e 17/91, de 10 de janeiro, pela Lei n.º 57/91, de 13 de agosto, pelos 

Decretos-Leis n.os 423/91, de 30 de outubro, 343/93, de 1 de outubro, e 317/95, de 28 de 

novembro, pelas Leis n.ºs 59/98, de 25 de agosto, 3/99, de 13 de janeiro, e 7/2000, de 27 

de maio, pelo Decreto-Lei n.º 320-C/2000, de 15 de dezembro, pelas Leis n.os 30-

E/2000, de 20 de dezembro, e 52/2003, de 22 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 324/2003, 

de 27 de dezembro, e pela Lei n.º 48/2007, de 29 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 

34/2008, de 26 de fevereiro, pelas Lei n.os 52/2008, de 28 de agosto, 115/2009, de 12 de 

outubro, 26/2010, de 30 de agosto, e 20/2013, de 21 de fevereiro, pela Lei Orgânica n.º 
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2/2014, de 6 de agosto, e pelas Leis n.os 27/2015, de 14 de abril, e … (PPL 279/XII-

GOV), passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 1.º 

(…) 

(…): 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…); 

g) (…); 

h) (…); 

i) (…); 

j) (…); 

l) (…); 

m) «Criminalidade altamente organizada» as condutas que integram crimes de 

associação criminosa, tráfico de pessoas, tráfico de armas, tráfico de 

estupefacientes ou de substâncias psicotrópicas, corrupção, tráfico de influência, 

participação económica em negócio, enriquecimento injustificado ou 

branqueamento.» 

 

Artigo 5.º 

Alteração à Lei n.º 36/94, de 29 de setembro 

O artigo 1.º da Lei n.º 36/94, de 29 de setembro (Medidas de combate à corrupção e 

criminalidade económico-financeira), alterada pelas Leis n.os 90/99, de 10 de julho, 

101/2001, de 25 de agosto, 5/2002, de 11 de janeiro, e 32/2010, de 2 de setembro, passa 

a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 1.º 

(…) 
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1 - (…): 

a) (…); 

b) (…), 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) Enriquecimento injustificado. 

2 – (…). 

3 – (…).» 

 

Artigo 6.º 

Alteração à Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro 

O artigo 1.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro (Estabelece medidas de combate à 

criminalidade organizada e económico-financeira), alterada pela Lei n.º 19/2008, de 21 

de abril, pelos Decretos-Lei n.os 317/2009, de 30 de outubro, 242/2012, de 7 de 

novembro, e pelas Leis n.º 60/2013, de 23 de agosto, e … (PPL n.º 282/XII-GOV), 

passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 1.º 

(…) 

1 - (…). 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…); 

g) (…); 

h) (…); 

i) (…); 

j) (…); 

l) (…); 
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m) (…); 

n) (…); 

o) (…); 

p) Enriquecimento injustificado. 

2 – (…). 

3 – (…).» 

 

Artigo 7.º 

Alteração à Lei n.º 101/2001, de 25 de agosto 

O artigo 2.º da Lei n.º 101/2001, de 25 de agosto (Regime jurídico das ações encobertas 

para fins de prevenção e investigação criminal), alterada pelas Leis n.os 60/2013, de 23 

de agosto, e … (PPL 281/XII-GOV), passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 2.º 

(…) 

(…): 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…); 

g) (…); 

h) (…); 

i) (…); 

j) (…); 

l) (…); 

m) (…); 

n) (…); 

o) (…); 

p) (…); 

q) (…); 
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r) (…); 

s) (…); 

t) Enriquecimento injustificado.» 

 

Artigo 8.º 

Alteração à Lei 49/2008, de 27 de agosto 

O artigo 7.º da Lei de Organização da Investigação Criminal, aprovada pela Lei n.º 

49/2008, de 27 de agosto, alterada pelas Leis n.os 34/2013, de 16 de maio, 38/2015, de 

11 de maio, e … (PPL 285/XII-GOV), passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 7.º 

(…) 

1 - (…). 

2 – (…): 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…); 

g) (…); 

h) (…); 

i) (…); 

j) (…); 

l) (…); 

m) (…); 

n) (…); 

o) (…); 

p) (…); 

q) (…); 

r) Enriquecimento injustificado. 

3 – (…). 
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4 – (…). 

5 – (…). 

6 – (…).» 

 

Artigo 9.º 

Alteração à Lei n.º 4/83, de 2 de abril 

O artigo 2.º da Lei n.º 4/83, de 2 de abril (Controle Público da Riqueza dos Titulares de 

Cargos Políticos), com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 38/83, de 25 de 

outubro, 25/95, de 18 de agosto, 19/2008, de 21 de abril, 30/2008, de 10 de julho, e 

38/2010, de 2 de setembro, passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 2.º 

(…) 

1 – (…). 

2 – (…): 

3 – (…): 

4 – (…). 

5 – Nos termos do n.º 1, a obrigação de apresentar a declaração de rendimentos e 

património extingue-se três anos após a data da cessação da função que lhe deu origem 

mediante a apresentação de uma declaração final.» 

 

 

Palácio de São Bento, 27 de maio de 2015 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

(Fernando Negrão) 
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RELATÓRIO DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

DOS PROJETOS DE LEI N.OS 

 

765/XII/4.ª (BE) – TRANSPARÊNCIA DOS TITULARES DE CARGOS 

POLÍTICOS E ALTOS CARGOS POLÍTICOS. 

 

766/XII/4.ª (BE) – COMBATE O ENRIQUECIMENTO INJUSTIFICADO. 

 

782/XII/4.ª (PCP) – ENRIQUECIMENTO INJUSTIFICADO (35.ª ALTERAÇÃO 

AO CÓDIGO PENAL, APROVADO PELO DECRETO-LEI N.º 48/95, DE 15 DE 

MARÇO, 4.º ALTERAÇÃO À LEI N.º 34/87, DE 16 DE JULHO, E 6.º 

ALTERAÇÃO À LEI N.º 4/83, DE 2 DE ABRIL). 

 

798/XII/4.ª (PSD, CDS-PP) - ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 

 

801/XII74.ª (PS) – REFORÇA O REGIME DE CONTROLO DOS ACRÉSCIMOS 

PATRIMONIAIS NÃO JUSTIFICADOS OU NÃO DECLARADOS DOS 

TITULARES DOS CARGOS POLÍTICOS E EQUIPARADOS. 

 

808/XII/4.ª (PS) – REFORÇA AS INCOMPATIBILIDADES DOS TITULARES 

DE CARGOS POLÍTICOS E ALTOS CARGOS PÚBLICOS 

 

 

1. Os projetos de lei n.os 765 e 766/XII/4.ª, da iniciativa do Grupo Parlamentar do BE, 

782/XII74.ª, da iniciativa do Grupo Parlamentar do PCP, 798/XII, da iniciativa 

conjunta dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP e 801 e 808/XII/4.ª, da 

iniciativa do Grupo Parlamentar do PS, baixaram à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias em 6 de março de 2015, após 

aprovação na generalidade. 
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2. Sobre o projeto de lei n.º 765/XII/4.ª, foram solicitados pareceres escritos ao 

Conselho Superior da Magistratura, ao Conselho Superior do Ministério Público, ao 

Conselho de Prevenção da Corrupção e à Ordem dos Advogados. 

3. Sobre o projeto de lei n.º 766/XII/4.ª, foram solicitados pareceres escritos ao 

Conselho Superior da Magistratura, ao Conselho Superior do Ministério Público, ao 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, à Ordem dos 

Advogados e à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública. 

4. Sobre o projeto de lei n.º 782/XII/4.ª, foram solicitados pareceres escritos ao 

Conselho Superior da Magistratura, ao Conselho Superior do Ministério Público, ao 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais e à Ordem dos 

Advogados. 

5. Em 7 de abril de 2015, procedeu-se à audição das seguintes entidades: Conselho 

Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público, Ordem dos 

Advogados e Conselho de Prevenção da Corrupção. 

6. Em 14 de abril de 2015, procedeu-se à audição conjunta do Senhor Professor 

Germano Marques da Silva e dos Senhores Drs. Manuel Magalhães e Silva e Paulo 

Saragoça da Matta. 

7. O Grupo Parlamentar do BE apresentou propostas de alteração dos projetos de lei 

n.os 765 e 766/XII/4.ª (BE), em 24 de abril de 2015. 

8. O Grupo Parlamentar do PS apresentou propostas de alteração do projeto de lei n.º 

801/XII/4.ª (PS) em 18 de maio de 2015 e do projeto de Lei n.º 808/XII/4.ª (PS) em 

20 de maio de 2015. 

9. Os Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP apresentaram em conjunto uma 

proposta de substituição do projeto de lei n.º 798/XII/4.ª (PSD, CDS-PP) em 18 de 

maio de 2015. 

10. Na reunião de 6 de maio de 2015, na qual se encontravam presentes todos os 

Grupos Parlamentares, à exceção do PEV, foi remetida para um grupo de trabalho 

informal a incumbência de proceder a negociações para um possível entendimento 

dos vários proponentes em relação à solução jurídica a aprovar.  

11. O grupo de trabalho reuniu nos dias 20, 21 e 25 de maio de 2015, tendo 

discutido as soluções normativas propostas com intervenção das Senhoras e dos 

http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/908e92fb-4c5c-4e82-b1a6-185c9e5dcc02.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/9f3d22ab-ae4d-40fc-8cb7-32f771e40790.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/4ae7b328-b204-42ab-8216-0c1b13620eea.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/ccac7d93-5272-4c21-ac97-d3314ac56aca.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/06a39d1c-c1f4-4d4b-9b26-6952cfe77845.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/8051d3fc-6910-4f31-9b0a-3665ffa8dfcb.PDF
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/76569eec-f782-4e8b-9678-4ce032f3c30f.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/3c5135d2-ac2e-4583-9e52-b6e40042cc26.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/3e71c39e-558b-433d-8fda-b4d0134a4161.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/7f08ea61-d80c-4f6c-bd43-2d2a28c2c709.PDF
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/8db270c0-1b70-4db6-ac9a-b981661acb39.PDF
http://arnet/sites/XIILeg/COM/1CACDLG/DocumentosIniciativaComissao/8db270c0-1b70-4db6-ac9a-b981661acb39.PDF
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/intwaup01.detalheiframe?p_id=99882
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/intwaup01.detalheiframe?p_id=99882
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/intwaup01.detalheiframe?p_id=99883
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/intwaup01.detalheiframe?p_id=99884
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/intwaup01.detalheiframe?p_id=99884
http://media.parlamento.pt/videos-canal/XII/SL4/02_com/01_cacdlg/20150407cacdlg_cpc.wmv
http://media.parlamento.pt/videos-canal/XII/SL4/02_com/01_cacdlg/20150414cacdlg.wmv
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Senhores Deputados Teresa Leal Coelho (PSD), Jorge Lacão (PS), Teresa Anjinho 

(CDS/PP), António Filipe (PCP) e Luís Fazenda (BE).   

12. Na reunião de 27 de maio de 2015, na qual se encontravam presentes todos os 

Grupos Parlamentares, à exceção do PEV, não havendo propostas de substituição 

de todas as iniciativas sob a forma de um texto comum, a Comissão procedeu à 

discussão e votação na especialidade de cada uma das iniciativas legislativas pela 

ordem da respetiva apresentação na Mesa da Assembleia da República, nos termos 

do Regimento. 

13. As iniciativas legislativas foram votadas na especialidade artigo a artigo, 

incluindo as propostas de alteração apresentadas para cada uma, nos seguintes 

termos:  

1.º Projeto de Lei n.º 765/XII/4.ª (BE) - 

"Transparência dos titulares de cargos políticos e 

altos cargos públicos"  

Com propostas de 

alteração (do BE) 

aos artigos 3.º-A, 

27.º-A, 27.º-B, 27.º-C, 

105.º-A, 105.º-B, 

105.º-C  da Lei 

34/87; e 5º-A, 6.º, e 

Anexos I e II 

 

2.º  Projeto de Lei n.º 766/XII/4.ª (BE) - "Combate o 

enriquecimento injustificado"  
Com proposta de 

alteração (do BE) ao 

artigo 6.º (eliminação 

da alteração do 

Código Penal) 

 

3.º Projeto de Lei n.º 782/XII/4.ª (PCP) - 

"Enriquecimento injustificado (35.ª alteração ao 

Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, 

de 15 de março, 4.ª alteração à lei n.º 34/87, de 16 de 

julho e 6.ª alteração à lei n.º 4/83, de 2 de abril)" 

 

Sem propostas de 

alteração 

4.º Projeto de Lei n.º 798/XII/4.ª (PSD/CDS/PP) -

"Enriquecimento ilícito"  
Com propostas de 

alteração que 

substituem 

integralmente o texto 

(do PSD e do CDS) 

 

5.º  Projeto de Lei n.º 801/XII/4.ª (PS) - "Reforça o 

regime de controlo dos acréscimos patrimoniais não 

justificados ou não declarados dos titulares dos 

Com proposta de 

alteração (do PS) ao 

artigo 3.º da Lei 4/83 
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cargos políticos e equiparados"  

 

6.º  Projeto de Lei n.º 808/XII/4.ª (PS) - "Reforça as 

incompatibilidades dos titulares de cargos políticos e 

altos cargos públicos" 

Com proposta de 

alteração (do PS) ao 

artigo 21.º do 

Estatuto dos 

Deputados 

14. No debate que antecedeu a votação, intervieram as Senhoras e os Senhores 

Deputados Teresa Leal Coelho (PSD), Jorge Lacão (PS), Telmo Correia (CDS/PP), 

António Filipe (PCP) e Luís Fazenda (BE), que debateram as soluções propostas 

nas várias iniciativas. 

 

15. Da votação resultou o seguinte: 

 Projeto de Lei n.º 765/XII/4.ª (BE) – Todos os artigos, bem como as propostas de 

alteração apresentadas pelo Grupo Parlamentar do BE, foram rejeitados com 

votos contra do PSD, do CDS-PP, do PS e do PCP e votos a favor do BE; 

 

 Projeto de Lei n.º 766/XII/4.ª (BE) – Todos os artigos, bem como a proposta de 

alteração apresentada pelo Grupo Parlamentar do BE, foram rejeitados com votos 

contra do PSD, do CDS-PP e do PS, a abstenção do PCP e votos a favor do BE; 

 

 Projeto de Lei n.º 782/XII/4.ª (PCP) – Todos os artigos foram rejeitados com 

votos contra do PSD, do CDS-PP e do PS, a abstenção do BE e votos a favor do 

PCP; 

 

 Projeto de Lei n.º 798/XII/4.ª (PSD, CDS-PP) – os artigos 1.º a 8.º 

preambulares e as correspondentes alterações a diversas Leis neles contidas, 

constantes da proposta de substituição integral do texto do projeto de lei, 

apresentada em conjunto pelos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

foram aprovados, com votos a favor do PSD e do CDS-PP e votos contra do 

PS, PCP e BE, tendo o artigo 9.º preambular e a correspondente alteração da 

Lei n.º 4/83 sido aprovados, com votos a favor do PSD e do CDS-PP e a 

abstenção do PS, PCP e BE; 

 

 Projeto de Lei n.º 801/XII/4.ª (PS) – Todos os artigos, bem como as propostas 

de alteração apresentadas pelo Grupo Parlamentar do PS, foram rejeitados com 

votos contra do PSD e do CDS-PP, as abstenções do PCP e do BE e votos a favor 

do PS; 
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 Projeto de Lei n.º 808/XII/4.ª (PS) – Todos os artigos, bem como as propostas 

de alteração apresentadas pelo Grupo Parlamentar do PS, foram rejeitados com 

votos contra do PSD e do CDS-PP, as abstenções do PCP e do BE e votos a favor 

do PS. 

 

 

O Projeto de Lei n.º 803/XII/4.ª (PCP) - "Estabelece medidas de reforço ao combate à 

criminalidade económica e financeira, proibindo ou limitando relações comerciais ou 

profissionais ou transações ocasionais com entidades sedeadas em centros off-shore ou 

centros off-shore não cooperantes" estava pendente na Comissão para nova apreciação, 

sem votação, tendo o proponente requerido a sua subida a plenário, para discussão e 

votação conjuntas com as iniciativas sobre instituições financeiras, agendadas para o 

debate plenário de sexta-feira, 29 de maio. O mesmo foi requerido para o Projeto de 

Resolução n.º 1286/XII/4.ª (PCP) – “Propõe a adoção pelo Estado português de um 

Plano de Ação Nacional e Internacional para a Extinção dos Centros off-shore”, o qual 

deverá assim subir de novo a Plenário para votação, nos termos do n.º 1 do artigo 128.º 

do RAR. 

 

O título do texto final do Projeto de Lei n.º 798/XII/4.ª (PSD/CDS/PP) -

"Enriquecimento ilícito", passou a ser “Enriquecimento injustificado”, a requerimento 

dos proponentes. 

 

O debate que antecedeu as votações relatadas no presente relatório pode ser consultado 

na hiperligação para a gravação áudio da reunião da Comissão. 

 

Seguem em anexo o texto final do Projeto de Lei n.º 798/XII/4.ª (PSD e CDS-PP) e as 

propostas de alteração apresentadas. 

 

Palácio de S. Bento, 27 de maio de 2015 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

(Fernando Negrão) 

http://srvvideo3/site/XIILEG/4SL/COM/01-CACDLG/CACDLG_20150527.mp3









































































